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RESUMO 

 

Os Parques Nacionais do Brasil são as Áreas Protegidas de maior caráter ecoturístico sob tutela 

do Sistema Nacional das Unidades de Conservação da Natureza. Um dos objetivos legais dos 

parques, que reforça sua responsabilidade de realização do ecoturismo, é a promoção da 

interpretação ambiental. Entretanto, são encontrados poucos planos interpretativos, ou mesmo 

registros de projetos e atividades de interpretação nos parques. Nesse contexto, e 

compreendendo a importância da efetivação da interpretação para a valorização das Unidades 

de Conservação e do ecoturismo, este trabalho buscou conhecer os atuais caminhos trilhados 

para a consolidação da interpretação nos Parques Nacionais do Brasil por meio de duas etapas 

de levantamento de dados. Os dados secundários, obtidos por uma análise documental e 

bibliográfica sobre os Parques Nacionais e interpretação ambiental, identificaram algumas 

tendências, como a importância do envolvimento acadêmico com pesquisas nessas Unidades 

de Conservação, tanto para a elaboração, quanto para avaliação dos meios interpretativos já 

implementados. A análise dos questionários aplicados aos gestores dessas unidades, mostraram 

alguns padrões relacionados ao domínio fitogeográfico que essas Áreas Protegidas estão 

inseridas e, a idade dos parques e o desenvolvimento da interpretação. Já o número de visitantes 

não apresentou padrão claro. Outro ponto importante, nesse sentido, foi a relação entre o 

desenvolvimento da interpretação e a presença institucional do órgão gestor nos parques. Desse 

modo, os resultados da análise desta investigação poderão orientar o aprimoramento de 

estratégias de gestão da visitação para os parques e demais categorias turísticas de unidades de 

conservação. 

 

 

Palavras-chave: Interpretação ambiental; Unidades de Conservação; Uso Público; Ecoturismo. 

  



ABSTRACT 

 

The Brazilian National Parks are the Protect Areas with the bigger ecotourism character under 

the guardianship of Sistema Nacional das Unidades de Conservação da Natureza legislation. 

One of the legal objectives of the parks that reinforce the responsibility to promote ecotourism 

is the promotion of environmental interpretation. However, the interpretive plans, or even the 

projects and registers of activities of interpretation, are hard to find in the parks. In this context, 

understanding the importance of the implementation of this method to the valorization of the 

Protected Areas and ecotourism, this paperwork sought to know the current ways trodden to the 

consolidation of the interpretation of the Brazilian National Parks through two phases of data 

survey. The secondary data obtained through document and bibliographical analyses about the 

Brazilian National Parks and environmental interpretation, identified a few tendencies, such as 

the importance of academic involvement with the studies in these Protected Areas, both for the 

elaboration and evaluation of the interpretative means already implemented. The analysis of the 

questionnaire applied to the managers of these Parks showed a few patterns related to the 

phytogeographic domain that these Protected Areas are inserted, the age of the parks, and the 

development of the interpretation. The number of visitors did not present a clear pattern. 

Another important point in this same context is the relationship between the development of 

the interpretation and the institutional presence of the managing body in the Parks. Therefore, 

the results of the analyses of this investigation will allow the enhancement of strategies of visitor 

management to the Parks and further touristic categories of Protected Areas. 

 

 

Keywords: Environmental interpretation; Protected Areas; Public Use; Ecotourism. 

  



INDICADORES DE IMPACTO 

 

A pesquisa sobre a interpretação ambiental nos parques nacionais brasileiros oferece um 

panorama abrangente e crítico, introduzindo abordagens fundamentais para a conscientização 

e engajamento do poder público a respeito de como a interpretação está sendo lentamente 

introduzida nas unidades de conservação do Brasil. Os impactos dessa implementação incluem 

a promoção da conservação ambiental, o estímulo ao turismo sustentável e a valorização das 

culturas locais. Os impactos sociais que esta pesquisa pode ter envolvem a maior consciência 

ambiental e engajamento cívico em ações de conservação, embora a extensão desses benefícios 

varie conforme a efetividade das ações de interpretação. Economicamente, a interpretação 

ambiental pode impulsionar atividades ecoturísticas e gerar empregos locais, embora os 

benefícios financeiros possam ser desiguais entre os diferentes atores envolvidos. 

Culturalmente, a valorização do patrimônio natural e cultural dos parques contribui para a 

preservação das tradições locais e fortalece a identidade das comunidades. A pesquisa tem um 

caráter extensionista, envolvendo parcerias com organizações governamentais e acadêmicas, 

ampliando assim seu alcance. Os territórios impactados abrangem não apenas as áreas dos 

parques, mas também as regiões circunvizinhas, bem como outras categorias de Unidades de 

Conservação. A pesquisa se enquadra principalmente nas áreas temáticas de Meio Ambiente, 

Comunicação e Educação da Política Nacional de Extensão. Quanto aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU, os impactos da pesquisa estão alinhados com vários 

deles, incluindo o ODS 4 (Educação de Qualidade), ODS 11 (Cidades e comunidades 

sustentáveis), ODS 15 (Vida Terrestre), ODS 17 (Parcerias e meios de implementação), 

demonstrando assim sua contribuição para uma agenda global de sustentabilidade. 

 

  



IMPACT INDICATORS 

 

 The research on environmental interpretation in Brazilian national parks offers a 

comprehensive and critical overview, introducing fundamental approaches for raising 

awareness and engaging the government regarding how interpretation is gradually being 

introduced in Brazil's conservation units. The impacts of this implementation include promoting 

environmental conservation, encouraging sustainable tourism, and valuing local cultures. The 

social impacts this research can have involve increased environmental awareness and civic 

engagement in conservation actions, although the extent of these benefits varies depending on 

the effectiveness of interpretation efforts. Economically, environmental interpretation can drive 

ecotourism activities and generate local employment, although financial benefits may be 

uneven among different stakeholders. Culturally, valuing the natural and cultural heritage of 

parks contributes to preserving local traditions and strengthening community identity. The 

research has an extensionist character, involving partnerships with government and academic 

organizations, thus expanding its reach. The impacted territories encompass not only park areas 

but also surrounding regions, as well as other categories of Conservation Units. The research 

primarily falls within the thematic areas of Environment, Communication, and Education of the 

National Extension Policy. Regarding the UN Sustainable Development Goals, the research 

impacts align with several of them, including SDG 4 (Quality Education), SDG 11 (Sustainable 

Cities and Communities), SDG 15 (Life on Land), SDG 17 (Partnerships for the Goals), thus 

demonstrating its contribution to a global sustainability agenda. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Entende-se hoje, no nosso país, o ecoturismo como o ramo do turismo que desfruta e 

valoriza o patrimônio natural e cultural, o preservando e formando cidadãos críticos por meio 

da interpretação, garantindo o bem-estar das populações (Brasil, 2010). A cadeia do ecoturismo, 

que está em constante desenvolvimento, desempenha hoje um papel fundamental na agenda 

ambiental das nações e de organizações sobre proteção e conservação do ambiente e dos 

recursos naturais (Ismail et al., 2021). Além disso, é considerada uma ferramenta importante 

de desenvolvimento econômico local, proteção da natureza e melhoria da qualidade de vida das 

comunidades envolvidas (Theng; Qiong; Tatar, 2015).  

Os principais destinos ecoturísticos no mundo, atualmente, são as áreas protegidas, em 

especial os Parques Nacionais, e talvez isso se dê em função das similaridades de seus conceitos 

e objetivos (Rhama et al., 2020). O caráter do ecoturismo de conciliar a conservação do 

patrimônio natural e cultural com o uso sustentável do mesmo é encontrado também nos 

parques. O Uso Público previsto para os parques, se efetiva quando ocorre o ecoturismo na UC 

- Unidade de Conservação, o que é muito importante para sua manutenção. As UC brasileiras 

receberam juntas em 2016 cerca de 17 milhões de visitantes, com impacto sobre a economia 

estimado entre 2,5 e 6,1 bilhões de reais anuais. Sendo que desse montante, quase 7 bilhões de 

visitas foram aos PARNAS movimentando 3 bilhões de reais (Young; Medeiros, 2018). Com 

o constante crescimento da visitação, espera-se que com as mais de 10 milhões de visitas 

recebidas pelos PARNAS ao longo de 2022 (ICMBio, 2023) a movimentação econômica tenha 

sido ainda maior. 

Um fator que fortalece o uso público, quando viabiliza o ecoturismo, é a presença da 

interpretação no destino visitado, essa maneira de revelar o patrimônio local (natural e cultural) 

de forma divertida e pessoal para cada visitante. Quando integrada de maneira adequada ao 

local visitado, a interpretação aumenta a satisfação do visitante, o que gera uma maior 

atratividade para aquele destino e sua consequente valorização e desenvolvimento econômico 

(Tătărușanu, 2021). Reconhecidamente importante no mundo e muito usada, a interpretação 

oferece benefícios pessoais, sociais e ambientais aos parques e áreas protegidas (Powell; Ham, 

2008, Baptista; Moreira, 2020).  

No SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, seguindo as 

tendências mundiais, existe a previsão de interpretação nas UC brasileiras que recebem 

visitação. O ICMBio, órgão executor do sistema nacional, vem institucionalizando a 

interpretação (ICMBio, 2020a, 2021). Entretanto, existe pouco material disponível de planos 
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interpretativos ou projetos sólidos já implementados e em vigor nos PARNAS. É necessário, 

no entanto, que se compreenda a atual conjuntura do planejamento, elaboração, implantação, 

monitoramento, manutenção e atualização da interpretação nos PARNAS do Brasil, para serem 

tomadas decisões cabíveis de manejo e gestão dessas UC no sentido de efetivar a interpretação 

e fortalecer o ecoturismo. 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é identificar os atuais caminhos trilhados para a 

implementação da interpretação do patrimônio nos parques nacionais do Brasil, suas 

potencialidades, desafios e tendências. Como resultado, apresentar um panorama da 

interpretação ambiental nos parques nacionais do Brasil, conhecer as potencialidades e desafios 

vividos pela gestão dessas áreas, identificar para onde apontam as tendências desse 

desenvolvimento, oferecendo subsídios que possam ajudar a orientar a gestão das UC no sentido 

de consolidar a interpretação no Brasil. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Parques Nacionais 

 

As Áreas Protegidas - AP são partes do território regulamentadas, administradas e/ou 

manejadas com objetivos de conservação e uso sustentável da biodiversidade (Brasil, 2006). 

No mundo todo, essas áreas são indicadores válidos e mensuráveis dos avanços na conservação 

da biodiversidade remanescente (Sonoda et al., 2022). Ao longo da história das AP, a criação 

de parques é um importante mecanismo de conservação para atuar contra situações de 

degradação da natureza (Du Toit, 2002, Adams; Hutton, 2007, McCarthy; Banfill; Hoshino, 

2021), além de serem importantes provedoras do bem-estar humano (Smith-Barneveld et al., 

2021). Atualmente, todas as Unidades de Conservação - UC brasileiras são responsáveis por 

proteger 18,80% da área continental do Brasil, dos quais, 3,11% são protegidos pelos Parques 

Nacionais - PARNAS (ICMBio, 2023). 

Dada sua importância, as UC têm seus critérios e normas especificamente regidos pelo 

Sistema Nacional das Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, que diz da criação, 

implantação e gestão dessas áreas. Para categorizar as UC, o sistema as divide em duas grandes 

categorias em função do uso que é dado aos recursos e riquezas da área protegida. As categorias 

são: Proteção Integral e Uso Sustentável. Os Parques Nacionais - PARNAS, constituem uma 

das categorias de manejo inseridas no grupo de Proteção Integral, uma vez que o uso de recursos 

permitidos no seu interior é o uso indireto (Brasil, 2000).  

O SNUC, Lei Federal n.o 9985, de 18 de julho de 2000, define ainda que o objetivo 

básico dos parques é a preservação de ecossistemas naturais, oportunizando a realização de 

pesquisas, atividades de educação e interpretação ambiental, recreação na natureza e turismo 

ecológico. Esta definição está alinhada com a União Internacional para Conservação da 

Natureza - IUCN, maior e mais diversa rede de proteção de ecossistemas do mundo, que 

também definiu os Parque Nacionais enquanto categoria de manejo quando estabeleceu o 

Sistema das Categorias de Manejo de Áreas Protegidas em 1994.  

De acordo com Dudley (2010), a IUCN define os parques como grandes áreas naturais 

reservadas para proteger processos ecológicos, espécies e ecossistemas característicos da área, 

que provê oportunidades ambiental e culturalmente compatíveis com experiências espirituais, 

científicas, educacionais e recreacionais aos visitantes.  

Para manter essas áreas cumprindo suas funções, são geradas despesas na realização das 

atividades de gestão. Historicamente, uma das principais fontes de receitas das UC é o 
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orçamento governamental (Da Silva et al., 2021), e o que se observa hoje no Brasil é uma 

sucessiva redução das verbas destinadas à conservação (Da Silveira Junior et al., 2019). De 

maneira similar, o orçamento destinado para as áreas protegidas tem sido reduzido no mundo 

todo (Weaver; Lawton, 2017, Da Silva et al., 2021). Nesse sentido, ao passo que o uso público 

movimenta uma receita expressiva (Young; Medeiros, 2018), ele se constitui como importante 

fonte de provimento de recursos financeiros para manutenção dos PARNAS. Ainda assim, 

mesmo com o reconhecimento da importância da visitação, a maioria dos parques brasileiros 

não está estruturada para que o uso público seja eficiente em relação à conservação da 

biodiversidade, satisfação do visitante e redução de impactos (Queiroz, 2021).  

 

2.2 Uso Público e Ecoturismo 

 

O termo “uso público” é usado para dizer da gestão da visitação em UC, envolvendo o 

planejamento, a implementação da visitação em suas diferentes formas e o monitoramento 

dessas atividades (ICMBio, 2020a). Essa gestão é fundamental para conciliar a conservação 

ambiental com as atividades humanas, tendo em vista os desafios que atualmente enfrentamos 

na relação sociedade-natureza (Queiroz, 2021). Além disso, o ramo vem gerando importantes 

contribuições para o desenvolvimento socioeconômico regional e nacional (Caetano et al., 

2018).  

O modo de condução da visitação nas UC brasileiras, quando a categoria permite 

visitação, é orientado em linhas gerais pelos Planos de Manejo - PM de cada unidade. Os PM, 

instrumentos que norteiam as atividades a serem desenvolvidas em uma UC, desenvolvidos 

após a publicação da Instrução Normativa 7/2017, têm caráter estratégico, delegando para 

planejamentos temáticos posteriores aos planejamentos específicos.  

Nesse sentido, os parques, e as demais categorias turísticas de UC, foram estimuladas a 

desenvolverem Planos de Uso Público - PUP. Esses planos são estratégicos, e têm o intuito de 

atender às políticas e demandas de estruturação que qualifiquem e diversifiquem possibilidades 

de visitação na UC (ICMBio, 2020a). Atualmente, o planejamento específico do uso público é 

orientado pela portaria 289/2021, que diz do Protocolo Operacional da Visitação - PROV. As 

orientações dos PROV e dos PUP é que sejam desenvolvidas atividades pautadas nos pilares 

do ecoturismo, dado que essa modalidade turística viabiliza o atendimento dos objetivos de 

conservação das áreas protegidas (Rhama, 2020).  

O Ecoturismo, por sua vez, pode ser compreendido como um tipo de viagem responsável 

por áreas naturais que conserva o ambiente, mantém o bem-estar da população local e cria 
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conhecimento e entendimento através da interpretação e educação de todos os envolvidos (The 

International Ecotourism Society, 2015). Nesse sentido, a definição adotada no Brasil para fins 

práticos e legais de ecoturismo está alinhada com a “Sociedade Internacional de Ecoturismo” 

que também contempla a maioria das concepções usadas hoje no mundo. Quando olhamos para 

o desenvolvimento do ecoturismo e seu papel de oportunizar experiências de aprendizagem 

satisfatórias para os visitantes, a interpretação é uma das principais ferramentas que pode ser 

adotada para esse provimento (Powell; Ham, 2008, Lee; Jan; Chen, 2021, Tătărușanu, 2021). 

 

2.3 Interpretação  

 

A interpretação do patrimônio é formalmente conceituada desde 1957 com Freeman 

Tilden na primeira edição de seu livro “Interpreting our Heritage”. O autor foi o primeiro a 

mostrar como essa metodologia, que já estava sendo aplicada nos parques dos Estados Unidos, 

é capaz de conferir sentido e atribuir significados ao meio natural, seus processos ecológicos, 

sua cultura e história, a partir de conexões criadas a partir das experiências próprias de cada 

indivíduo (Tilden, 1957). De acordo com Edwards (1979) o papel da interpretação é abrir a 

mente das pessoas para receberem os interessantes sinais que o mundo envia constantemente.  

O termo interpretação do patrimônio é o mais difundido ao redor do globo, entretanto, 

no Brasil, como a interpretação continua concentrada nas UC, é mais comum se referir a 

interpretação ambiental (Caetano et al., 2018), embora siga os mesmos princípios. Como se 

trata basicamente dos mesmos conceitos, neste trabalho uso apenas o termo interpretação para 

me referir ao tema.  

Para orientar a execução, avaliação e o treinamento de profissionais em interpretação, 

Tilden estabeleceu seis princípios, em 1957, que são ainda utilizados por serem atuais. 

Conforme o autor, para que a interpretação acontecer ela deve ser: 

• Prazerosa. É preciso cativar e prender a atenção da audiência e, até mesmo, diverti-la. 

Os meios de interpretação devem ser informais e amenos. 

• Significativa. Deve-se relacionar o que está sendo exibido ou descrito com algo de 

caráter pessoal, relacionado à personalidade ou experiências prévias dos visitantes. 

• Organizada. Além de ser estruturada com coerência, é preciso que a interpretação seja 

acompanhada com facilidade, sem exigir muito esforço da audiência para acompanhá-la. 

• Provocante. O propósito principal da interpretação não é o ensino, mas sim a provocação 

para estimular a curiosidade do visitante, instigando a reflexão. 
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• Diferenciada. A interpretação deve ser adequada ao perfil do visitante. Programas 

dirigidos a crianças devem ser fundamentalmente diferentes daqueles voltados para adultos, e 

não apenas adaptados. 

• Temática. Deve possuir uma mensagem clara a ser transmitida e com conexão ao que 

está sendo apresentado.  

Quando a interpretação, seja ela um projeto, um programa, ou uma atividade, é realizada 

de maneira adequada, aumenta o grau satisfação do visitante, uma vez que enriquece a 

experiência ecoturística (Weiler; Black, 2015, Lee; Jan; Chen, 2021), e com isso, toda a cadeia 

do ecoturismo local é valorizada (Martin; Da Silva, 2018). As conexões criadas entre o público 

e o local visitado podem engajar o visitante a ter atitudes mais conservacionistas nesse lugar 

(Powell; Ham, 2008) e ainda, para além daquele espaço (Tang et al., 2022). Para garantir que a 

interpretação está cumprindo com os objetivos estabelecidos, é necessário serem feitas 

avaliações da efetividade dos programas ou das atividades realizadas.  

Embora exista uma tendência global de estudar e aprimorar os métodos de avaliação da 

eficácia interpretação (Walker; Moscardo, 2016), ainda são necessárias mais pesquisas 

qualitativas que avaliem a experiência turística, bem como o desenvolvimento de metodologias 

para essa avaliação (Tătărușanu, 2021). No Brasil os maiores desafios ainda são outros. Como 

são poucas as unidades que contam com alguma ferramenta interpretativa (Queiroz, 2021), o 

desenvolvimento de métodos avaliativos dessa interpretação ainda não é encontrado com 

frequência em estudos nacionais.  

 

2.4 Interpretação no Brasil 

 

No Brasil, para fins institucionais, o conceito de interpretação foi atribuído pelo ICMBio 

no ano de 2017, que a entende como estratégias de comunicação que revelam os significados 

dos recursos ambientais, históricos e culturais, possibilitando conexões pessoais entre o público 

e o patrimônio protegido (Caetano et al., 2018). Entretanto, desde a década de 70, essa 

metodologia faz parte da legislação das UCs em função do aumento da procura por atividades 

recreativas em áreas públicas, principalmente nos Parques Nacionais brasileiros (MMA, 2021). 

Nesse contexto, aparece na forma da lei no ano de 1979, quando é publicado o Regulamento de 

Parques Nacionais através do decreto 84.017 que prevê a realização de atividades de 

interpretação da natureza nos PARNAS.  

Desde a década de 70, o ICMBio reúne esforços para institucionalizar a interpretação 

nas suas UC. Entretanto, o fator determinante que abriu caminhos para essa institucionalização 
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foi o estabelecimento do SNUC (Gomes, 2022), que traz a interpretação do ambiente nos seus 

objetivos. Além disso, o ICMBio, enquanto órgão responsável pelas UC, vem realizando cursos 

de capacitação e de formação de multiplicadores, publicação de manuais, termos de referência 

e conteúdos online que estimulam o uso e apropriação dessa ferramenta pela gestão das 

unidades. Essas movimentações geram resultados muito positivos, como o Plano Interpretativo 

do PARNA de Anavilhanas, por exemplo, que foi elaborado em virtude de uma parceria 

realizada com o Serviço Florestal dos Estados Unidos (ICMBio, 2017).  

Ainda que os gestores dos nossos parques reconheçam a interpretação enquanto 

atenuadora da proteção do patrimônio natural e do desenvolvimento socioambiental (Carvalho; 

Moreira; Baptista, 2021), os recursos interpretativos encontrados hoje nos nossos PARNAS, de 

acordo com Baptista e Moreira (2020), se confundem com materiais educativos. No mesmo 

estudo os autores mostram a necessidade de aprimoramento da interpretação. Ademais, como 

mostra o trabalho de Gomes (2022), ainda que 98,2% dos PM dos PARNAS citem a 

interpretação, e também os planos mais recentes ofereçam subsídios para a mesma, esta 

ferramenta não está sendo colocada na prática na mesma porcentagem. 

A partir disso, as parcerias das UC com instituições públicas de pesquisa para construção 

da interpretação no Brasil se mostram muito importantes, ao passo que atividades de 

interpretação ambiental tem ganhado destaque dentro do ICMBio conforme há aumento da 

visitação nas UC (De Mello-Affonso; Alves; Costa-Pinto, 2023). Ainda, estas estratégias 

também são priorizadas pelo órgão em virtude do reconhecimento institucional da capacidade 

da interpretação de aumentar o envolvimento da população local nas ações de conservação 

(Gomes et al., 2019), como mostra o estudo da APA Costa dos Corais no nordeste do Brasil. 

Outro elemento que reafirma a magnitude da interpretação é o resultado da pesquisa 

desenvolvida no Parque Nacional Cavernas do Peruaçu em Minas Gerais, que evidencia como 

a adoção de estratégias de gestão adequadas, inclusivas e apropriadas de ferramentas 

interpretativas, pode contribuir para o desenvolvimento da comunidade local (Pinto et al., 

2019).  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Objeto de estudo 

 

Elencaram-se os Parques Nacionais (Figura 1) como categoria de análise, tendo em vista 

serem responsáveis pela maior parte do número de visitantes recebidos nas unidades de 

conservação federais. Só no ano de 2021 foram contabilizadas 8676837 visitas nas UC federais, 

das quais, 6823189 foram a parques nacionais (ICMBio, 2023), fazendo desta a categoria de 

UC a mais popular entre as 12 existentes. Dentro do grupo de proteção integral, os PARNAS 

somam 75 de 150 unidades de conservação federais no Brasil, protegendo em área total 

27692498 ha do território nacional (CNUC, 2023). Estas UC estão distribuídas em todos os 

domínios geomorfológicos e biomas do país. 

 

Figura 1 – PARNAS por domínio geomorfológico. 

 
Fonte: Da autora (2024).  
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Para compreender como está acontecendo a inclusão interpretativa nos parques, foi 

realizado um estudo exploratório quali-quantitativo (Gil, 2017), buscando fazer prevalecer a 

multiplicidade do problema de pesquisa. Para isso, foram realizadas duas etapas de 

levantamentos de dados. 

 

3.2 Pesquisa bibliográfica 

 

Nesta primeira etapa de pesquisa, foram levantados dados secundários por meio de uma 

análise documental e bibliográfica sobre os Parques Nacionais e Interpretação Ambiental. As 

buscas foram realizadas pelas plataformas de pesquisa Google e também Google Acadêmico. 

Foram realizadas 8 pesquisas individualmente para cada um dos 75 Parques Nacionais 

do Brasil, com seus nomes, utilizando as palavras-chave, incluindo os termos:  

● “Interpretação Ambiental” + “Parque Nacional x”;  

● “Interpretação da Natureza” + “Parque Nacional x”;   

● “Plano interpretativo” + “Parque Nacional x”; e  

● “interpretation” + “x National Park”.  

Foram considerados, nas primeiras duas páginas de respostas, livros, teses, dissertações, 

artigos e documentos, sites e bancos de dados oficiais. Também foram analisados registros 

institucionais e matérias em jornais, buscando registros de atividades, materiais, recursos, 

planos, cursos e projetos interpretativos nos PARNAS. 

 

3.3 Aplicação do questionário 

 

Na segunda etapa, para a obtenção de dados primários, foi aplicado um questionário aos 

gestores ou ponto focal em uso público dos parques. Essa ferramenta foi escolhida por ser uma 

forma rápida e econômica de obtenção de informações (Gil, 2019) e também pela possibilidade 

de contemplar inúmeras pessoas, mesmo que elas estejam geograficamente distantes (Gil, 

2017). Por se tratar de uma pesquisa com pessoas, antes da aplicação do questionário, o projeto 

foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COEP) e aprovado (Anexo 

A). 

O questionário, por sua vez, foi aplicado através da ferramenta para criação de 

formulários digitais “Google Forms” que é gratuita, possui uma interface simples de ser usada 

e gera relatórios em tempo real. As questões incorporadas à plataforma digital seguiram com 

uma introdução e instruções acerca do correto preenchimento das respostas. Além disso, na 
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plataforma também foi anexado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (Anexo 

B).  

 

O questionário seguiu o seguinte roteiro: 

1- A qual Parque Nacional se referem às respostas que serão dadas a seguir? 

2- Em qual cargo/função você está no parque hoje? 

3- O Parque recebe visitação? 

(  ) sim                           (  ) não 

Se sim, 

3- a- A visitação é monitorada? 

4- Qual o número médio de visitantes que o parque recebe por ano? 

5- O Parque tem planejamento de Uso Público? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

5- a- Qual instrumento de planejamento do Uso Público o Parque possui?  

(exemplos: Plano de manejo, Plano de Uso Público, Plano/Programa/Projeto de Interpretação, 

etc.) 

5- b- Quando este instrumento foi elaborado ou atualizado pela última vez? 

6- O Parque possui um Plano de Manejo? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

Se sim,  

6- a- Quando o Plano de Manejo foi elaborado ou atualizado pela última vez? 

6- b- O Plano de Manejo oferece subsídios para a Interpretação Ambiental? 

7- O Parque dispõe de materiais de apoio à interpretação ambiental? 

(exemplos: mapas interpretativos físicos, folders digitais, sinalização interpretativa, etc.) 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

Se sim,  

7- a- Quais materiais? 

8- Acontecem atividades de interpretação ambiental no Parque? 

(exemplos: trilhas interpretativas guiadas e autoguiadas, exposições interativas, etc ) 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

Se sim,  

8- a- Quais atividades de interpretação?  

8- b- Quem elabora as atividades de interpretação? 

8- c- Quem executa as atividades de interpretação? 
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9- O Parque possui um Centro de Visitantes? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

10- O Parque possui um Centro Interpretativo? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

11- O Parque possui um Plano, Programa ou Projeto Interpretativo? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em elaboração 

Se sim, 

11- a- Ele está sendo executado? 

12- Existem guias capacitados em interpretação ambiental que atuam no parque? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em formação 

Se sim,  

12- a- Como é feita a capacitação dos condutores/intérpretes? 

12- b- Quem promove/promoveu essas capacitações? 

13- Dentro do quadro de colaboradores do parque, existem profissionais com conhecimento 

técnico em Interpretação Ambiental? 

(  ) sim                           (  ) não                         (  ) em formação 

Se sim, 

13- a- Qual a função que esse(s) colaborador(es) desempenha(m)? 

14- Existem recursos financeiros especialmente destinados ao desenvolvimento da 

interpretação ambiental no parque? 

(  ) sim                           (  ) não                         

15- Na sua opinião, o que poderia ser feito para aprimorar a interpretação no parque? 

16- Na sua opinião, quais são as maiores potencialidades do parque para a interpretação 

ambiental? 

17- Na sua opinião, quais são os maiores desafios do parque para a interpretação ambiental? 

18- Existe algum tópico, ou, assunto que não foi abordado nas questões acima que você 

considera importante mencionar, no sentido do desenvolvimento da interpretação no parque? 

 

Antes do envio do questionário para os gestores dos parques, realizou-se um pré-teste 

para garantir que os dados levantados estivessem alinhados aos objetivos deste trabalho. 

Seguindo as recomendações de Gil (2019), o pré-teste foi feito com cinco pessoas qualificadas, 

experientes e cientes do objetivo da pesquisa. O tempo médio gasto para responder as perguntas 

foi contabilizado (entre 10 e 20 minutos) para informar aos gestores quanto tempo seria 

despendido. O intuito também foi checar se todas as perguntas foram respondidas de maneira 
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adequada, e se as respostas recebidas mostraram que houve um correto entendimento das 

questões. 

Depois do questionário ter sido revisado e readequado, seu link foi disparado pelo e-

mail institucional do ICMBio comunicados@icmbio.gov.br com apoio de membros da Equipe 

Ampliada de Interpretação Ambiental da COEST - Coordenação de Planejamento e 

Estruturação da Visitação e do Ecoturismo. Junto com o link foi enviada uma breve 

contextualização da pesquisa informando acerca da entidade financiadora, dos motivos que 

determinaram a pesquisa e a importância da participação de cada um para alcançar os objetivos.  

A parceria com o ICMBio foi pensada e executada visando alcançar o maior número 

possível de participantes, entendendo que no cadastro oficial existem muitos endereços de e-

mail diferentes e que não foi possível identificar a data da última atualização desse banco de 

dados. Além disso, o órgão gestor enviando o convite para participação do trabalho pode passar 

maior credibilidade em relação à pesquisa, e ainda ser uma motivação a mais para colaboração 

dos gestores. Ademais, o contato prévio com o órgão facilita a comunicação dos resultados 

deste trabalho, uma vez que um dos objetivos é fornecer informações que subsidiem a tomada 

de decisões na gestão das UC. 

Para os parques que não retornaram uma resposta ao e-mail, ou não responderam o 

questionário, foi feita uma ligação telefônica para o número da UC registrado no CNUC, com 

o propósito de apresentar a pesquisa e perguntar se o ponto focal em uso público ou gestor do 

parque tinha interesse e disponibilidade para participar e para qual endereço eletrônico pode ser 

enviado o e-mail com o link do questionário. Uma terceira tentativa de contato, nesse mesmo 

sentido, foi feita pelo perfil do Instagram oficial de cada parque. 

 

3.4 Análise e interpretação dos dados 

 

A análise e interpretação dos dados, primários e secundários, foram tanto quantitativas 

como qualitativas. O viés quantitativo é interessante para o entendimento de correlações entre 

as variáveis do estudo (Gil, 2019), e para a elaboração de estatísticas que informem acerca do 

contexto da interpretação nos parques. A análise qualitativa se faz importante pensando em 

abarcar as múltiplas perspectivas da realidade e contemplar a subjetividade do tema desta 

pesquisa, principalmente em relação às questões abertas do questionário e da interpretação da 

análise documental.  

Este estudo emprega a técnica de Análise de Componentes Principais (PCA) para 

investigar padrões no conjunto de dados multidimensional de questões aplicadas (Gotelli; 
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Ellison, 2016). A PCA é uma técnica estatística de redução de dimensionalidade, que 

transforma variáveis correlacionadas originais em um conjunto de valores de variáveis 

linearmente descorrelacionadas chamadas componentes principais. Este processo ajuda na 

interpretação dos dados, permitindo a visualização de padrões e a identificação de correlações 

que não são aparentes nas dimensões originais.  

A PCA foi aplicada ao conjunto de parques considerando um conjunto selecionado de 

questões (variáveis), permitindo com que fosse analisada a organização dos pontos com base 

nas respostas fornecidas. As questões do formulário inseridas nessa análise foram: 5, 6, 6b, 7, 

8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14. Sua seleção foi realizada tendo como base a relevância da questão para 

explicar a presença e ausência de elementos e ferramentas de gestão das unidades de 

conservação que ajudam a entender a interpretação no parque.  

Quanto às demais questões do formulário, 5a, 5b, 7a, 7b, 8a, 8b, 8c, 12a, 12b, 13a, 15, 

16, 17 e 18, estas foram analisadas como um corpus textual pelo software Iramuteq (Interface 

de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). O software foi 

escolhido por ser gratuito e possuir uma interface com o software R. Isso permite a realização 

de análises estatísticas textuais clássicas como a nuvem de palavras e análise de similitude. 

Essas análises foram empregadas com o propósito de apresentar os quadros semânticos que 

auxiliam na análise de determinadas tendências, para exploração de questões com respostas de 

texto.  

Foi elaborada uma nuvem de palavras baseada na frequência das palavras contidas nas 

respostas. Aparecem as palavras com frequência menor ou igual a quatro. Essa é uma análise 

lexical mais simples que possibilita rápida identificação das palavras-chave, uma rápida 

visualização de seu conteúdo (Salviati, 2017). Foi feita ainda a análise de similitude que 

possibilita verificar as ligações existentes entre as palavras do corpus textual por meio de grafos, 

parte da matemática que trata das relações que ocorrem entre os objetos em um conjunto, 

possibilitando a identificação das ocorrências entre palavras (Salviati, 2017). 
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4 RESULTADOS  

 

4.1 Pesquisa bibliográfica 

 

Os tipos de materiais encontrados que traziam alguma informação sobre a interpretação 

nos Parques Nacionais foram listados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Tipo de Material Encontrado para cada Parque Nacional Brasileiro. 

 

  

Parque Nacional Material 

da Amazônia 

PUP (ICMBio, 2022) 

Artigo (Galvão; De Souza; Mendonça, 2020) 

de Anavilhanas 

Plano Interpretativo (ICMBio; USFS, 2017) 

Artigos (Bueno; Moreira; Burns, 2022) e (Vidal et al., 2017) 

Dissertação (Silva, 2019) 

Relato de experiência (ICMBio, 2018a) 

do Jaú 

Plano Interpretativo (ICMBio, 2020b) 

Dissertação (Mattos, 2012) 

do Viruá 

Notícia (Assessoria de Comunicação da UERR, 2018) 

Artigo (Teixeira; Michelin, 2017) 

Montanhas do 

Tumucumaque Notícia (Lameira; Dantas, 2012) 

da Chapada Diamantina Dissertação (Regala, 2013) 

da Serra da Capivara 

Site da FUMDHAM (2020) 

Resumo (Prochoroff; Brilha, 2015) 

Artigo (Oliveira et al., 2022) 

de Jericoacoara Artigos (Meira; Brito; De Morais, 2016) e (Meira, 2016) 

de Sete Cidades Artigo (Ramos; Paixão, 2014) 

de Ubajara Artigo (Meira; Nascimento; Da Silva, 2019) 

da Chapada dos Veadeiros Dissertações (Barbosa, 2017) e (Maboni, 2021) 

da Serra da Canastra Artigo (Bento; Nazar, 2020) 

das Emas Resumo (Araújo et al., 2009) 

de Brasília 

Trabalho de Conclusão de Curso (Andrade, 2013) 

Monografia (Teixeira, 2003) 



25 

Quadro 1 – Tipo de Material Encontrado para cada Parque Nacional Brasileiro (Continua). 

Parque Nacional Material 

Grande Sertão Veredas Relato de experiência (Funatura, 2020) 

Marinho de Fernando de 

Noronha 

Relato de experiência (Mitraud, 2001)  

Artigo (Do Vale; Moreira, 2019) 

Resumo (Moreira; Bigarella, 2008) 

Marinho de Abrolhos 

Plano Interpretativo (ICMBio, 2018a) 

Relatos de experiência (ICMBio, 2018b) 

Artigo (De Mello-Affonso; Alves; Costa-Pinto, 2022) 

PUP (ICMBio, 2003) 

da Serra da Bocaina 

Artigo (De Carvalho; Ponciano, 2021) 

Tese (Rangel, 2018) 

da Serra dos Órgãos 

Artigos (Pessoa et al., 2019) e (Freitas et al., 2016) 

Dissertação (Hees, 2018) 

Tese (Pessoa, 2019) 

da Tijuca 

Artigos (Góes et al., 2016); (Maciel; Alves, 2018) e 

(Bicalho; Mynssen, 2020) 

Resumo (Moreira; Bigarella, 2008) 

de Saint-Hilaire/Lange Trabalho de Conclusão de Curso (Macagnani, 2014) 

do Iguaçu 

Artigos (Moreira, 2012) e (Biesek; Cardozo, 2012) 

Resumo (Moreira; Bigarella, 2008) 

do Monte Pascoal Artigo (Oliveira, 2011) 

dos Campos Gerais Artigo (Moreira et al., 2019) 

Guaricana Trabalho Acadêmico (Gonçalves, 2019) 

da Serra de Itabaiana Dissertação (Santos, 2021) 

do Catimbau Tese (Silva Junior, 2018) 

Cavernas do Peruaçu Relato de experiência (ICMBio, 2018b) 

de São Joaquim PUP (MMA, 2021) 

Fonte: Da autora (2024). 

 

Foram encontrados quatro PUPs. Para o PARNA da Amazônia, nesse documento, está 

prevista a implementação de uma trilha interpretativa e de exposições permanentes, além do 

aprimoramento e manutenção dos meios interpretativos já existentes. Para os PARNA de São 

Joaquim e Marinho dos Abrolhos está prevista a implementação de trilhas interpretativas. Já o 

PARNA do Iguaçu tem um Programa de Interpretação Ambiental completo dentro do PUP. 

Outro documento institucional relevante para a gestão dos Parques analisados foram os Planos 

Interpretativos dos PARNAS de Anavilhanas, do Jaú e Marinho dos Abrolhos.  

A maioria dos trabalhos listados no Quadro 1 são os relatos de algum tipo de intervenção 

interpretativa que já fazem parte dos parques. Esses relatos apareceram em forma de artigo, 
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resumo e notícia para 19 Parques. Foram eles os PARNAS: da Amazônia, de Anavilhanas, do 

Viruá, Montanhas do Tumucumaque, da Serra da Capivara, de Sete Cidades, de Ubajara, da 

Chapada dos Veadeiros, das Emas, de Brasília, Grande Sertão Veredas, Marinho de Fernando 

de Noronha, Marinho dos Abrolhos, da Serra da Bocaina, da Tijuca, do Iguaçu, do Monte 

Pascoal, dos Campos Gerais, e Cavernas do Peruaçu. 

 Outros materiais que apareceram com grande frequência textos acadêmicos como 

resumos, artigos, dissertações e teses que trazem uma proposta de intervenções interpretativas. 

Os 18 PARNAS que receberam essas sugestões foram: da Serra de Itabaiana, Guaricana, do 

Catimbau, de Saint-Hilaire/Lange, da Chapada dos Veadeiros, da Serra dos Órgãos, da Tijuca, 

do Jaú, do Viruá, da Chapada Diamantina, da Serra da Capivara, de Jericoacoara, de Sete 

Cidades, de Ubajara, Marinho de Fernando de Noronha, da Serra da Bocaina, da Serra da 

Canastra e do Iguaçu. As propostas incluem a criação e aprimoramento dos mais diversos tipos 

de materiais e meios interpretativos, incluindo recursos audiovisuais, painéis, trilhas, formação 

de condutores e cartilhas. 

 

4.2 Análise do questionário 
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Figura 2 – Mapa dos Parques Nacionais Brasileiros avaliados. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Foram analisados somente os questionários dos parques que responderam estar 

recebendo visitação, partindo da compreensão da necessidade de público para a interpretação 

acontecer. Dessa maneira, o tamanho da amostra foi de 28 parques. Quase a totalidade dos 

questionários foi respondida pelos chefes dos parques, com exceção de quatro respondidos 

pelos analistas ambientais, pontos focais em uso público, um brigadista que também é condutor, 

um voluntário, e um ATA - Agente Ambiental Temporário. Dentre os PARNAS aqui avaliados 

(Figura 2), apenas quatro disseram receber visita de forma não monitorada: do Araguaia, da 

Lagoa do Peixe, da Serra do Gandarela e Guaricana. Os parques que fazem esse monitoramento 

responderam que recebem, em média, entre dois e 3.200.000 visitantes por ano. 

O principal instrumento de gestão de uma UC, o Plano de Manejo, não está finalizado 

para quatro dos parques, os PARNAS da Serra da Gandarela, de Saint-Hilaire/Lange, Marinho 

da Ilha dos Currais e Guaricana já estão desenvolvendo-o. Apenas cinco parques têm um 

instrumento de planejamento da interpretação, seja plano, programa, projeto, e todos estão 

sendo executados, são eles: das Emas, do Iguaçu, da Chapada dos Guimarães, da Serra da 

Canastra e da Tijuca. Ainda, dos que não possuem esse tipo de instrumento, 8 estão em 
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elaboração nos PARNAS do Caparaó, da Serra da Bodoquena, da Lagoa do Peixe, da Restinga 

de Jurubatiba, da Serra do Cipó, Marinho de Fernando de Noronha, da Serra da Bocaina, Grande 

Sertão Veredas. 

Além dos instrumentos convencionais e mais populares como Plano de Manejo, Plano 

de Uso Público e Plano de Interpretação Ambiental e Protocolo Operacional de Visitação, 

apareceram outros instrumentos: Capacidade de Carga, Rol de Oportunidades da Visitação, 

Projeto de sinalização e manejo de trilhas, atividades previstas em contrato de concessão e em 

Edital Permanente de Credenciamento de Condutores de Visitantes Observadores de Aves. 

Ainda, foi relatado um Plano de Visitação e Ecoturismo que menciona a contação de histórias 

e envolvimento com a cultura indígena local.  

 Dentre os 15 parques nos quais não acontecem atividades de interpretação, em 5 deles 

as atividades estão em elaboração (do Caparaó, da Lagoa do Peixe, da Restinga de Jurubatiba, 

do Viruá e Grande Sertão Veredas). As atividades em elaboração citadas foram: trilhas guiadas 

e autoguiadas, exposições, placas interpretativas e mapas interativos, visitação guiada. Foram 

citadas, em mais de uma questão, as parcerias dos parques com voluntários, universidades, 

pesquisadores, ONGs, o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais - IEF-MG, o próprio 

conselho gestor da UC e empresas privadas para desenvolver materiais e atividades 

interpretativas. Entre os parceiros que já executam as atividades estão monitores, jornalistas, 

voluntários, bolsistas, pesquisadores e funcionários de ONGs. 

Em relação aos condutores, dentre os 15 parques que responderam não ter condutores 

capacitados em interpretação, três estão em formação - PARNAS: da Restinga de Jurubatiba, 

da Serra da Bocaina e da Serra do Cipó. Nos 13 parques com condutores já instruídos, ou 

intérpretes, as formações foram desenvolvidas por meio de cursos oferecidos pelo próprio 

ICMBio. Em alguns casos com a colaboração de parceiros como o Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE e o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - 

SENAR/MG, universidades, o Serviço Florestal Americano e empresas de consultoria. Quanto 

aos colaboradores efetivos da UC, existem 15 parques com pessoas instruídas sobre 

interpretação. Dentre os 13 parques que não tem, três estão em formação nos PARNAS: do 

Caparaó, do Pico da Neblina e da Serra do Cipó. 

Existem quatro centros de visitantes em elaboração, nos PARNAS da Serra da 

Bodoquena, de Saint-Hilaire/Lange, Marinho da Ilha dos Currais e do Viruá dentre os 17 que 

responderam não possuir um. Quando perguntados sobre um centro interpretativo, dentre os 26 

que não possuem, quatro parques responderam que estão em elaboração: da Serra da 

Bodoquena, de Saint-Hilaire/Lange, Marinho da Ilha dos Currais e da Restinga de Jurubatiba. 
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Apenas 8 parques disseram possuir recursos financeiros especialmente destinados ao 

desenvolvimento da interpretação ambiental. 

 

4.2.1 PCA 

 

A ordenação gerada pela PCA apontou uma organização dos parques através dos dois 

principais eixos, que juntos somaram mais de 46% da variância existente nos dados. A 

ordenação divide os parques segundo a presença de resposta positiva para as questões, em que 

parques posicionados mais à esquerda estão relacionados positivamente com a maioria das 

questões. No primeiro eixo, PC1 (Figuras 3, 4 e 5), observa-se uma aproximação dos efeitos 

entre as variáveis atividades interpretativas, centro de visitantes, centro interpretativo, programa 

de interpretação ambiental e condutores capacitados em interpretação, que nas figuras aparecem 

como variáveis 8, 9, 10, 11 e 12 respectivamente, que tendem a ocorrer juntas. 

As variáveis 7, 13 e 14, material de apoio à interpretação, colaborador do parque 

especializado em interpretação e recursos financeiros especificamente destinados à IA, ficam 

responsáveis pelas variações ao longo do segundo eixo, PC2, consideradas como de menor 

significado. As variáveis 3a, 5, 6 e 6b estão mais correlacionadas entre si e agrupam um número 

maior de UCs, e dizem, respectivamente, das questões de monitoramento da visitação, 

planejamento do uso público, Plano de Manejo e Plano de Manejo com subsídios a IA (Figuras 

3, 4 e 5).  

Os Quadros 2 e 3 trazem respectivamente os códigos das Variáveis e Números dos 

Parques representados nas Figuras 3, 4 e 5 das PCA. 

 

Quadro 2 – Códigos das Variáveis ilustrados nas Figuras da PCA. 

Código Variável Código Variável 

Q3A Monitoramento da visitação Q9 Centro visitantes 

Q15 Planejamento do uso público Q10 Centro interpretativo 

Q6 Plano de manejo Q11 Planejamento interpretativo 

Q6B 

Plano de manejo com subsídios 

a IA Q12 Condutor capacitado em interpretação 

Q7 

Materiais de apoio à 

interpretação Q13 

Colaborador do parque especializado em 

interpretação 

Q8 Atividades de interpretação Q14 

Recursos financeiros especificamente 

destinados à IA 

Fonte: Da autora (2024).   
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Quadro 3 – Números dos Parques representados nas Figuras da PCA. 

Número PARNA Número PARNA Número PARNA Número PARNA 

1 
da Serra do 

Pardo 
8 

da Serra da 

Bodoquena 
15 

Marinho das 

Ilhas dos 

Currais 

22 
da Serra do 

Gandarela 

2 do Araguaia 9 
da Chapada 

dos Guimarães 
16 

do Monte 

Roraima 
23 

da Serra da 

Bocaina 

3 das Emas 10 
da Serra da 

Canastra 
17 do Viruá 24 Guaricana 

4 do Iguaçu 11 de Ubajara 18 
Serra da 

Mocidade 
25 das Araucárias 

5 do Caparaó 12 
da Lagoa do 

Peixe 
19 

da Serra do 

Cipó 
26 

do 

Descobrimento 

6 
de São 

Joaquim 
13 

da Restinga de 

Jurubatiba 
20 

Marinho de 

Fernando de 

Noronha 

27 
do Pico da 

Neblina 

7 

Histórico 

do Monte 

Pascoal 

14 

de Saint-

Hilaire/ 

Lange 

21 da Tijuca 28 
Grande Sertão 

Veredas 

Fonte: Da autora (2024). 

 

Quando analisando em conjunto com a variável número médio de visitantes no ano 

(Figura 3), observa-se que não há uma tendência clara de relação dessa variável com a 

quantidade de respostas positivas.  

 

Figura 3 – Análise de Componentes Principais de variáveis relacionadas com o número médio 

de visitantes para os 28 parques amostrados. 

 
Fonte: Da autora (2024).  
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Quando considerado o domínio fitogeográfico, observa-se que há também um padrão 

heterogêneo, porém com algumas tendências (Figura 4). Os parques do domínio Amazônico 

estão localizados da porção central para a direita, tendendo a ter menor quantidade de respostas 

positivas para as questões interpretativas. Da mesma forma, a maior parte dos parques do 

cerrado e do domínio marinho-costeiro, estão posicionados do lado esquerdo da figura, 

indicando a tendência de maior quantidade de respostas positivas. Já os parques da Mata 

Atlântica estão dispersos e não apresentam padrões nítidos em relação às variáveis analisadas. 

 

Figura 4 – Análise de Componentes Principais de variáveis relacionadas com o domínio 

fitogeográfico dos 28 parques amostrados. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

Em relação à idade do parque, os parques mais antigos tendem a estar posicionados no 

lado esquerdo da figura, indicando uma possível relação entre a quantidade de respostas 

positivas e a idade (Figura 5).  
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Figura 5 – Análise de Componentes Principais de variáveis relacionadas com a idade dos 28 

parques amostrados. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

No que concerne aos agrupamentos mais notáveis, conforme ilustrado nas Figuras 3, 4 

e 5, os PARNAS que se destacam pela implementação de ferramentas de gestão do uso público 

direcionadas à IA são os Parques Nacionais das Emas, da Tijuca e da Serra da Canastra. No 

entanto, constata-se que os PARNAS da Serra do Gandarela, Marinho da Ilha dos Currais, de 

Saint-Hilaire/Lange e Guaricana apresentam algumas iniciativas relacionadas à interpretação, 

embora essas se encontrem, em sua maioria, isoladas e destituídas do contexto integral do 

planejamento do uso público. Ademais, verifica-se que os parques localizados no canto superior 

direito dos gráficos destacam-se por sua inobservância em relação à visitação e interpretação. 

 

4.2.2 Análises textuais 

  

Na Figura 6 as palavras são apresentadas com tamanhos diferentes dentro da nuvem de 

palavras, na qual as palavras maiores são aquelas que detêm maior importância no corpus 

textual, a partir do indicador de frequência, ou seja, apareceram mais vezes. O contrário também 

é verdadeiro, as palavras menores são aquelas com menor frequência nas respostas. 
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Figura 6 – Nuvem de Palavras: tamanho maior indica a maior frequência de ocorrência nas 

respostas do questionário. 

 

Fonte: Da autora (2024). 

 

Portanto, a partir da Figura 6, pode-se inferir que os termos de maior predominância no 

questionário realizado, são: condutor (41 ocorrências), servidor (38 ocorrências), 

interpretação (33 ocorrências), equipe (“equipa”) (30 ocorrências), capacitação (30 

ocorrências), potencialidade (29 ocorrências), desafio (29 ocorrências), recurso (26 

ocorrências), aprimorar (24 ocorrências), atividades interpretativas (22 ocorrências), plano 

de manejo (21 ocorrências), executar (21 ocorrências), materiais interpretativos (20 

ocorrências), ICMBio (20 ocorrências), área (19 ocorrências), elaboração (19 ocorrências), 

curso (18 ocorrências), projeto (17 ocorrências), instrumento (17 ocorrências), trilha (16 

ocorrências), planejamento (16 ocorrências), plano de uso público (15 ocorrências), placas 

interpretativas (15 ocorrências) e falta (15 ocorrências). Em sentido inverso, é possível 

também apontar os termos de menor aparição nas respostas ao questionário: interpretação 

ambiental (14 ocorrências), gestão (14 ocorrências), técnico (13 ocorrências), conhecimento 

(13 ocorrências), próprio (12 ocorrências), efetivo (12 ocorrências), analista ambiental (12 

ocorrências), preciso (11 ocorrências), local (10 ocorrências), capacitado (10 ocorrências), 

ação (10 ocorrências), apoio (10 ocorrências), uso público (9 ocorrências), sinalização (9 
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ocorrências), ave (9 ocorrências), atrativo (9 ocorrências), realizar (8 ocorrências), folders (8 

ocorrências), fauna (8 ocorrências), diverso (8 ocorrências), chefe (8 ocorrências), turismo (7 

ocorrências), serra (7 ocorrências), parceria (7 ocorrências) parceiro (7 ocorrências), 

material (7 ocorrências), gestor (7 ocorrências), função (7 ocorrências), formação (7 

ocorrências), exposição (7 ocorrências), atuar (7 ocorrências), (7 ocorrências), atividade (7 

ocorrências), apoiar (7 ocorrências). 

Na análise de similitude (Figura 7) a lógica é similar a da nuvem de palavras, no sentido 

de quanto maior a palavra, maior sua importância na análise. De modo similar, quanto mais 

grossa a linha que as une, mais forte a relação entre elas também. 

 

Figura 7 – Análise de Similitude. 

 
Fonte: Da autora (2024). 

 

A partir da Figura 7, pode-se inferir que o núcleo central é representado pela palavra 

condutor, da qual surgem duas ligações fortes com as palavras capacitação e executar. Além 
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destas duas ramificações, o termo condutor está próximo do seguinte conjunto de termos: 

curso, apoio, realizar, próprio, ação, capacitado, ICMBio, local, placas interpretativas, 

elaboração e projeto. A conectividade entre os núcleos e as palavras é demonstrada pela 

distância e espessura da linha que as conectam, portanto, para além de sua própria ramificação 

de palavras, o termo condutor está fortemente conectado à palavra capacitação. O termo 

capacitação, por sua vez, é ramificado em três outros núcleos menores, representados pelas 

palavras servidor, recurso e aprimorar. Cada qual destes é interligado a outros termos, sendo 

possível verificar a conectividade da palavra servidor aos termos efetivo e uso público. Por 

conseguinte, a expressão recurso se ramifica em outras de maior ou menor intensidade, de onde 

a palavra área está diretamente ligada a esta, seguida dos termos mais distanciados desafio (o 

qual ramifica nos termos falta e atrativo), e ainda, o termo potencialidade ramificado em três 

outros: ave, fauna e diverso. A última ramificação do termo capacitação, é representada pela 

palavra aprimorar, a qual se ramifica diretamente no termo preciso e por fim, a expressão 

interpretação se ramifica nas palavras analista ambiental, técnico, chefe e conhecimento.   

O segundo núcleo do qual tem forte conexão com a palavra condutor, representado 

pelos termos: executar, analista ambiental e equipe. O termo equipe, por sua vez, se ramifica 

em dois conjuntos de palavras, o mais próximo sendo das palavras gestão e interpretação 

ambiental, seguido do segundo conjunto que tem em sua composição as expressões materiais 

interpretativos, trilha, sinalização, folders, instrumento, Plano de Uso Público, 

planejamento e por fim Plano de Manejo. 

   



36 

5 DISCUSSÃO 

 

Quando analisados os documentos institucionais de apoio à gestão no planejamento do 

uso público, como o PUP e PI encontrados na internet, e também os que apareceram nas 

respostas do questionário, fica evidente que são poucos em relação à totalidade dos PARNAS. 

Especialmente se considerarmos que são poucos os parques que não recebem visitação ou pelo 

menos não monitoram a visitação recebida. Essa defasagem pode resultar da complexidade 

técnica envolvida na elaboração desses documentos, uma das tarefas mais desafiadoras para os 

órgãos ambientais, devido à profundidade necessária para tratar dos temas (Barros; Leuzinger, 

2018). Todavia, os materiais analisados, ainda que poucos em quantidade, são robustos e estão 

em execução, segundo as respostas dos gestores. Ainda que em específicos casos a interpretação 

ocorra de maneira satisfatória, não seria prudente descartar as possibilidades de aprimoramento. 

(Carvalho; Moreira; Baptista, 2021). 

Em relação aos Planos de Manejo, o não reconhecimento desse instrumento enquanto 

ferramenta de planejamento do uso público por 11 PARNAS pode decorrer da idealização dos 

planos, que frequentemente desconsideram a escassez de recursos humanos e financeiros, além 

de conterem informações teóricas questionáveis para os administradores de parques (Brasil; 

Carvalho, 2021). Além disso, pelos dados primários obtidos, as datas de elaboração e revisão 

desses planos são muito diferentes entre si, então provavelmente seguiram orientações variadas.  

Os planos mais recentes, conforme a metodologia recomendada atualmente pelo 

ICMBio, devem trazer uma sessão de subsídios para interpretação ambiental para contribuir 

com a definição dos temas interpretativos, dentro do futuro plano de interpretação ambiental da 

UC (D’Amico; Coutinho; Moraes, 2018). Em tese, isso facilitaria a implementação da 

interpretação nessas UC, entretanto a PCA mostra que as variáveis subsídios no PM e 

ferramentas de interpretação não estão ocorrendo tão próximas. Ademais, como mostra o 

trabalho de Gomes (2022), ainda que 98,2% dos PM dos PARNAS citem a interpretação, e 

também os planos mais recentes ofereçam subsídios para a mesma, esta ferramenta não está 

sendo colocada na prática na mesma porcentagem. 

 Adicionalmente aos documentos institucionais de gestão, os textos acadêmicos, como 

resumos, artigos, dissertações e teses, são importantes para a interpretação nos parques. Os 

trabalhos, em maior parte publicados nos últimos 10 anos, que relatam experiências 

interpretativas trazem conteúdos similares aos relatos dos gestores no questionário.  Quando 

observada a nuvem de palavras em conjunto com a análise de similitude, verifica-se a 

predominância dos meios interpretativos tradicionais, como trilhas (guiadas e autoguiadas), 
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cartilhas, painéis e placas, exposições, conversas e contação de histórias, conforme mostra o 

estudo de Carvalho, Moreira e Baptista (2021) nos Parques do Sul do Brasil.  

Outro fator que se destacou nos trabalhos acadêmicos, tanto nas sugestões de 

implementação, quanto nos relatos de experiência do que já acontece nas UC, é o quanto é 

valorizada a interpretação do patrimônio geológico nesses trabalhos. O que pode ter relação 

com o potencial do Brasil, que apresenta grandes oportunidades para se tornar um país de 

sucesso destino geoturístico, desde que haja investimentos, inclusive em geointerpretação 

(Prochoroff; Brilha, 2015; Barbosa, 2017; Do Vale; Moreira, 2019).  

Em contrapartida, o uso de meios interpretativos tecnológicos nos PARNAS brasileiros 

praticamente não apareceram. Nos Parques da região sul do Brasil, esses recursos são pouco 

ocorrentes e limitados se comparados a outras áreas naturais protegidas em outros países ao 

redor do mundo (Carvalho; Moreira; Baptista, 2021). Todavia, O PARNA da Serra da Capivara 

possui um site administrado pela FUMDHAM - Fundação Museu do Homem Americano, 

repleto de informações bem elaboradas e convidativas ao público. Inclusive sobre os dois 

museus localizados no parque que possuem exposições interpretativas passíveis de participação 

online. Esse modelo de intervenção virtual pode ser uma estratégia de educação ambiental, 

como no PARNA da Serra de Itabaiana, que foi concebida, elaborada e avaliada durante o 

contexto da pandemia de Covid-19 como uma alternativa para conectar sociedade e natureza. 

(Santos, 2021).  

Quanto aos Centros de Visitantes e os Centros Interpretativos, muitas vezes esses 

espaços são fisicamente o mesmo. Considerando que existe uma certa confusão na distinção 

entre o que é educação e interpretação ambiental (Baptista; Moreira, 2020), esse embaraço pode 

prejudicar o desenvolvimento da interpretação. Enquanto o Centro de Visitantes concentra-se 

em atender às necessidades práticas dos visitantes, o Centro Interpretativo busca proporcionar 

uma experiência de conexão dos visitantes com o ambiente natural e cultural da UC.  

A pesquisa bibliográfica encontrou dois exemplos de elaboração de Centros 

Interpretativos, que realmente condizem com seus princípios. No PARNA das Montanhas do 

Tumucumaque, a partir do Centro Rústico de Vivência – CRV que funciona como um 

laboratório para testar como apresentar as características de uma unidade de conservação ou 

áreas naturais ao público, está o “embrião” de um possível Centro de Interpretação da Natureza 

(Lameira; Dantas, 2012). Outro exemplo positivo está na proposta de um Centro Interpretativo 

para a Sede de Petrópolis do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (Hees, 2018), voltado à 

interpretação do patrimônio geológico da região, que é tão peculiar. 
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Acerca da importância dos condutores com conhecimentos em interpretação para o 

contexto em apreciação, tanto na pesquisa bibliográfica, quanto no questionário, estes foram 

compreendidos enquanto catalisadores essenciais da interpretação ambiental nos PARNAS. Os 

condutores foram expressivamente mais citados nas respostas dos questionários, onde assumem 

o protagonismo na execução da interpretação. A pesquisa de Maboni (2021), já apontava a 

importância dos condutores na execução da interpretação, ainda que os faltem especializações, 

e o plano de interpretação do parque ainda esteja em elaboração.  

Como relatado em outros estudos, os condutores geralmente são pessoas que moram no 

entorno do parque e tem familiaridade com o ambiente local (Pinto et al., 2019). Para ilustrar, 

os Condutores dos PARNAS do Pico da Neblina e do Monte Pascoal são indígenas da etnia 

Yanomami e Pataxós, capacitados em técnicas de interpretação para conduzir os turistas 

(Oliveira, 2011), e que além da formação, expressam o seu contexto sociocultural, relacionado 

ao patrimônio natural, enriquecendo a experiência dos visitantes. A formação dos moradores 

locais enquanto condutores é importante tanto para a interpretação em si quanto para a 

transformação local, uma vez que o ecoturismo, quando bem desenvolvido, gera importantes 

contribuições para o desenvolvimento socioeconômico regional (Caetano et al., 2018). 

Acrescenta-se a discussão o destaque dos analistas com conhecimento técnico em 

interpretação. Nas respostas dos questionários, esses analistas aparecem enquanto os principais 

elaboradores, executores e agentes multiplicadores da interpretação para os PARNAS. Como 

evidenciado também nos relatos de experiência, o protagonismo dos servidores do ICMBio 

enquanto multiplicadores do conhecimento técnico em interpretação é evidente tanto para a 

formação de outros servidores quanto para a formação dos condutores (Moreira; Bigarela, 2008, 

Icmbio, 2018, Funatura, 2020).  

Considerando o levantamento do Portal Brasileiro de Dados Abertos, realizado em abril 

de 2022, o ICMBio enfrenta hoje um déficit de 1,5 mil cargos em todo o país (Sinimbu, 2023), 

são poucos os analistas para manejar todas as demandas das UC federais que vão muito além 

de demandas de Uso Público e interpretação. Como são poucos, geralmente acumulam funções, 

como nos Núcleos de Gestão Integrada, onde os servidores que antes eram lotados em uma UC, 

agora atendem a um grupo de unidades em uma mesma região.  

Além dos condutores e analistas, o parque também conta com outros parceiros que 

ajudam a elaborar e executar a interpretação, além de facilitarem cursos de formação em 

interpretação para condutores e analistas. Em matéria elaborada pela Fundação Pró-Natureza 

(Funatura, 2020), foi encontrado um relato de uma pequena empresa responsável pela condução 

de visitantes no PARNA Grande Sertão Veredas, com a utilização do método de interpretação 
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como uma experiência de ecoturismo em diálogo com as comunidades tradicionais. Outra 

parceria que gerou frutos positivos foi da World Wide Fund for Nature - WWF com o PARNA 

Marinho Fernando de Noronha, na qual elaboraram o projeto Uso Recreativo do Parque 

Nacional Marinho de Fernando de Noronha. O projeto se tornou um exemplo de planejamento 

e implementação da interpretação ambiental no Brasil no início dos anos 2000. Um capítulo 

inteiro do projeto é dedicado ao desenvolvimento de um programa de interpretação ambiental 

e um sistema de sinalização para as trilhas terrestres e roteiros submarinos (Mitraud, 2001). 

Partindo do cenário no qual a maioria dos parques brasileiros não estão estruturados 

para que o uso público seja eficaz na conservação da biodiversidade, satisfação do visitante e 

minimização de impactos (Queiroz, 2021), já era esperado encontrar desafios na implementação 

de recursos interpretativos nos PARNAS. O que a análise de similitude nos mostra é que esses 

desafios hoje encontram-se relacionados à falta, em consonância com a pesquisa de Silva Junior 

(2018), que apontou os maiores entraves para a ampliação, manutenção e implantação dos 

meios interpretativos, recorrentes a diversos Parques do semiárido nordestinos, enquanto a falta 

de recursos humanos e financeiros. Nesse contexto, ainda que as ferramentas interpretativas 

sejam bem elaboradas tecnicamente, a implantação dependerá de recursos da gerência do 

parque (Bento; Nazar, 2020). Se considerarmos a sucessiva redução das verbas destinadas à 

conservação no Brasil (Da Silveira Junior et al., 2019), compreendemos que os trabalhos 

científicos com sugestões de interpretação encontram essa barreira para serem implementados.  

Segundo os autores de Mello-Affonso, Alves e Costa-Pinto (2023), as atividades de 

interpretação ambiental têm ganhado destaque dentro do ICMBio conforme há aumento da 

visitação nas UC. Entretanto, o número de visitantes dos PARNAS e os recursos interpretativos 

existentes nessas UC não apresentou correlação na PCA desta pesquisa. Isso pode ter ocorrido 

em função do número de respostas obtidas (28 de 75 parques). Futuras análises podem ser 

realizadas para comparação com os dados obtidos neste trabalho. 

 Em última análise, ao explorar a relação da interpretação ambiental a partir do domínio 

fitogeográfico dos Parques, o Cerrado e o domínio marinho-costeiro apresentaram a tendência 

de respostas positivas que podem ter diversas razões. Entre elas o apelo turístico da região 

marinho-costeira brasileira que concentra a maior parte do ecoturismo brasileiro, em virtude 

das praias, falésias, dunas, recifes de coral, cultura e outros elementos da paisagem (Goes-

Urano et al., 2015). Já os parques da Mata Atlântica estão dispersos e não apresentam padrões, 

mas apareceram com maior frequência na pesquisa bibliográfica, especialmente os parques do 

Sudeste, onde está o menor déficit de servidores (Sinimbu, 2023). A Amazônia, ainda que tenha 

exemplos positivos como Jaú e Anavilhanas, que estão no mesmo NGI, lidam com o maior 
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déficit de cargos do ICMBio, que pode explicar parte da ausência de interpretação apontada 

pela PCA. 
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6 CONCLUSÃO 

 

A administração da visitação das Unidades de Conservação é fundamentada em 

princípios ecoturísticos e encontra respaldo em um conjunto de leis e normas, além de 

documentos de planejamento em diferentes níveis, desde estratégico até operacional. Com base 

nas ideias apresentadas neste estudo, pode-se entender que o desenvolvimento desses 

documentos é oneroso e nem sempre existem meios que os façam serem implementados com o 

devido rigor. Além disso, a gestão de Áreas Protegidas é complexa e a interpretação nas 

unidades turísticas nem sempre é priorizada. 

A introdução da interpretação nos parques, mesmo que esteja ocorrendo de forma lenta 

e com recursos limitados, revela um esforço institucional enorme por parte do ICMBio. Embora 

exista um déficit no número de servidores, que prejudica o avanço da gestão das UCs brasileiras, 

os analistas ambientais são os principais multiplicadores de interpretação e estão construindo 

essa ferramenta nas UC turísticas, mesmo que as atividades e materiais mais comuns.  

Apesar dos gestores reconhecerem os desafios enfrentados, que não são poucos, 

persistem na busca por oportunidades que façam valer as potencialidades que os PARNAS 

possuem, principalmente na formação de parcerias com universidades, ONGs, centros de 

pesquisa e principalmente com os Condutores. Por sua vez, os condutores também são muito 

importantes no que tange à visitação e condução da interpretação nos PARNAS. A formação 

de novos condutores intérpretes pode vir a ser uma alternativa cada vez mais explorada, já que 

oferece resultados promissores na melhoria da qualidade da visitação e algumas vezes são o 

único recurso interpretativo daquela UC. 

No que concerne o distanciamento encontrado entre as elaborações acadêmicas e a 

realidade dos parques, é necessário que se investigue mais profundamente essa relação. A não 

incorporação das sugestões pode ter relação com uma série de fatores. Provavelmente a falta de 

recursos também atinge essa questão. Mas não se sabe se os materiais elaborados são cabíveis 

à realidade do parque e apresentam a necessidade que os gestores conhecem. 

As análises dessas questões por meio da PCA e do software Iramuteq ofereceram uma 

abordagem para compreender a complexidade da gestão em unidades de conservação, 

fornecendo insights valiosos para aprimorar estratégias e promover a eficaz conservação dessas 

áreas naturais, em uma perspectiva de encarar o ecoturismo e a interpretação como 

investimentos, em vez de custos. O aumento de receita proveniente dessas atividades sugere 

uma oportunidade de retorno qualitativo nos serviços prestados. Essa abordagem pode 

contribuir para a promoção da gestão sustentável e eficaz dessas áreas naturais demandando 
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uma gestão que harmonize interesses diversos, transformando o visitante em um colaborador 

ativo da conservação.  
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